
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 999713 - SP (2025/0149595-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : TIAGO GOMES DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA
CONFISSÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CONFISSÃO.
REGIME FECHADO. PENA SUPERIOR A 4 ANOS E PACIENTE
REINCIDENTE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a confissão1. 
do acusado, quando utilizada para a formação do convencimento do
julgador, deve ser reconhecida na dosagem da pena como circunstância
atenuante, nos termos do art. 65, III, "d", do CP, mesmo quando eivada
de teses defensivas, descriminantes ou exculpantes. Inteligência da
Súmula 545/STJ.

No caso dos autos, o Tribunal local consignou que, ao contrário do2. 
que alega a defesa, o paciente não confessou a prática delitiva. Assim,
tendo em vista que o paciente não confessou o delito de tráfico de
entorpecentes, não há como reconhecer a atenuante da confissão.

Uma vez que a pena é superior a 4 anos de reclusão e o paciente é3. 
reincidente, o regime fechado se mostra mais adequado, nos termos do
art. 33, § 2º, alínea "a", do Código Penal.
4. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .25 de junho de 2025
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA
CONFISSÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CONFISSÃO.
REGIME FECHADO. PENA SUPERIOR A 4 ANOS E PACIENTE
REINCIDENTE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a confissão1. 
do acusado, quando utilizada para a formação do convencimento do
julgador, deve ser reconhecida na dosagem da pena como circunstância
atenuante, nos termos do art. 65, III, "d", do CP, mesmo quando eivada
de teses defensivas, descriminantes ou exculpantes. Inteligência da
Súmula 545/STJ.

No caso dos autos, o Tribunal local consignou que, ao contrário do2. 
que alega a defesa, o paciente não confessou a prática delitiva. Assim,
tendo em vista que o paciente não confessou o delito de tráfico de
entorpecentes, não há como reconhecer a atenuante da confissão.

Uma vez que a pena é superior a 4 anos de reclusão e o paciente é3. 
reincidente, o regime fechado se mostra mais adequado, nos termos do
art. 33, § 2º, alínea "a", do Código Penal.
4. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por TIAGO GOMES DO
NASCIMENTO contra decisão de minha lavra, pela qual não conheci o (e-habeas corpus 
STJ fls. 235/239).

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 33, ,caput  
da Lei n. 11.343/2006, à pena de 6 anos, 9 meses e 20 dias de reclusão, em regime inicial
fechado, bem como ao pagamento de 680 dias-multa (e-STJ fls. 152/159).
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Interposta apelação, o Tribunal local negou provimento ao recurso defensivo,
mantendo a condenação nos termos proferidos na sentença (e-STJ fls. 225/232).

No presente (e-STJ fls. 2/9), a impetrante alega que o paciente está writ 
sofrendo constrangimento ilegal, em razão do não reconhecimento da atenuante da
confissão e a compensação com a agravante da reincidência.

Dessa forma, requer, na liminar e no mérito, a concessão da ordem para
reconhecer a confissão e compensar com a agravante da reincidência, conforme
jurisprudência desta Corte Superior.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 235/239, este Relator não conheceu da
impetração.

No presente agravo (e-STJ fls. 246/251), a defesa reafirma que houve a
confissão, inclusive, alegando que foi utilizada para formação do convencimento do juízo.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, sua
submissão ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações do agravante, entendo que a decisão impugnada
deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Busca-se, no caso, a concessão da ordem para reconhecer a confissão e
compensar com a agravante da reincidência, conforme jurisprudência desta Corte
Superior.

A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a confissão do
acusado, quando utilizada para a formação do convencimento do julgador, deve ser
reconhecida na dosagem da pena como circunstância atenuante, nos termos do art. 65,
III, "d", do CP, mesmo quando eivada de teses defensivas, descriminantes ou
exculpantes. Inteligência da Súmula 545/STJ (Quando a confissão for utilizada para a
formação do convencimento do julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no art. 65,
III, "d", do Código Penal).

No presente caso, sobre a referida atenuante, as instâncias de origem
consignaram:

Interrogado em Delegacia de Polícia, o réu exerceu seu direito constitucional
de permanecer em silêncio. Em Juízo, o réu negou os fatos a ele imputados.
(Sentença e-STJ fl. 154)
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Não se há cogitar do reconhecimento da confissão espontânea, não sendo
necessária leitura mais acurada da r. sentença para depreender-se que o ilustre
magistrado valeu-se das peculiaridades do caso, alinhadas aos coerentes
depoimentos policiais, para o édito condenatório, registrando que o réu negou
a prática delitiva.
(Acórdão e-STJ fl. 231)
 

Conforme se observa da transcrição acima, o Tribunal local consignou que, ao
contrário do que alega a defesa, o paciente não confessou a prática delitiva.

Assim, tendo em vista que o paciente não confessou o delito de tráfico de
entorpecentes, não há como reconhecer a atenuante da confissão.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PENAL E PROCESSUAL PENAL. ART. 157, § 2.º, INCISO II, DO
CÓDIGO PENAL. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR VÍCIO NO
RECONHECIMENTO DO RÉU EM SEDE INQUISITIVA
(DESCONFORMIDADE COM ART. 226 DO CPP). INOCORRÊNCIA.
CONDENAÇÃO FIRMADA EM OUTRAS PROVAS JUDICIAIS E PELAS
INQUISITIVAS CORROBORADAS EM JUÍZO. TESES DE: A)
AUSÊNCIA DE ADVOGADO POR OCASIÃO DO PROCEDIMENTO DE
RECONHECIMENTO DO RÉU; B) INEXISTÊNCIA DE INFORMAÇÕES
ACERCA DAS CARACTERÍSTICAS FÍSICAS DAS DEMAIS PESSOAS
POSTAS AO LADO DO ACUSADO QUANDO DO RECONHECIMENTO
EXTRAJUDICIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS N. 282/STF E 356/STF. TESES DE A) INCONGRUÊNCIA
DAS CARACTERÍSTICAS FÍSICAS DO RÉU COM AS FORNECIDAS
PELA VÍTIMA; E B) DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA O
DELITO DE RECEPTAÇÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. PEDIDO DE
RECONHECIMENTO DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA.
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE CONFISSÃO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Inocorrência de violação ao art. 226 do Código de Processo Penal, o qual
foi observado, e em razão de a condenação estar fundada também em outras
provas judiciais independentes.

2. Óbice da ausência de prequestionamento em relação às teses de a) ausência
de advogado por ocasião do procedimento de reconhecimento do réu; e de b)
inexistência de informações acerca das características físicas das demais
pessoas postas ao lado do acusado quando do reconhecimento extrajudicial.

3. Óbice da Súmula n. 7/STJ em relação às teses de a) incongruência das
características físicas do réu com as fornecidas pela vítima; e de b)
desclassificação da conduta para o delito de receptação.

4. Inexistente a confissão espontânea, não há se falar em seu reconhecimento.
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5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.133.911/GO, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)12/9/2023 29/9/2023

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PLEITO DE RECONHECIMENTO
DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA.

REVOLVIMENTOIMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CONFISSÃO. 
FÁTICO-PROBATÓRIO VEDADO. PLEITO DE APLICAÇÃO DA
REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS DO
DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.I - A parte que se considerar
agravada por decisão de relator, à exceção do indeferimento de liminar em
procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá
requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à
matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre
ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.II - O réu fará jus à
atenuante do art. 65, III, "d", do CP quando houver admitido a autoria do
crime perante a autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada
pelo juiz como um dos fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que
seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada (REsp n. 1.972.098/SC,
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de ).20/6/2022  III - A Corte de
origem consignou expressamente que o paciente não admitiu o transporte das
drogas, do fuzil, dos carregadores e das munições, indispensáveis para
configuração dos tipos penais imputados, limitando-se a alegar que
transportava a quantia em dinheiro, o que não configura a confissão, nem

. IV - O parágrafo 4º, do art. 33, da Lei n.mesmo parcial, dos delitos narrados
11.343/06, dispõe que as penas do crime de tráfico de drogas poderão ser
reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas
de direitos, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se
dedique às atividades criminosas, nem integre organização criminosa.V - Na
espécie, houve fundamentação concreta e idônea para o afastamento do tráfico
privilegiado, lastreada nas circunstâncias concretas da apreensão das drogas e
da prisão do paciente, ante a condenação pelo tráfico concomitantemente ao
crime de posse de arma e munições, aliada às informações de que a residência
possuía grande fluxo de pessoas em razão da venda de entorpecentes,
elementos aptos a justificar o afastamento da redutora do art. 33, parágrafo 4º,
da Lei n. 11.343/06, pois demostram que o paciente se dedicava às atividades
criminosas.

Qualquer incursão que escape a moldura fática ora apresentada, demandaria
inegável revolvimento fático-probatório, não condizente com os estreitos
lindes deste átrio processual, ação constitucional de rito célere e de cognição
sumária.Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 800.677/RJ, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)24/4/2023 28/4/2023

Uma vez não reconhecida a atenuante da confissão, também não há se falar
em compensação com a agravante da reincidência.

Por fim, uma vez que a pena é superior a 4 anos de reclusão e o paciente é
reincidente, o regime fechado se mostra mais adequado, nos termos do art. 33, § 2º,
alínea "a", do Código Penal.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 999.713 / SP
Número Registro: 2025/0149595-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15248137520248260228 23036392024

Sessão Virtual de  a 18/06/2025 24/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : TIAGO GOMES DO NASCIMENTO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TIAGO GOMES DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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